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Executiva do 
PMDB não terá 
os governadores 

FOTOS: EUGÉNIO 

Os governadores não vão 
mais participar da reunião da 
executiva nacional do PMDB, 
-que vai avaliar, na próxima 
itjuarta-feira, o documento "De­
mocracia e Desenvolvimento" 
<do presidente Sarney. A infor­
mação foi dada ontem pelo pre-
.sidente da Constituinte e do 
•PMDB, deputado Ulysses Gui-
.marães. 
/•:• Nos últimos dias, Ulysses 
'Guimarães conversou com to-
.dos os governadores e concluiu 
que eles estão dispostos a lutar 
pela unidade e pelo fortaleci-
/mento do PMDB. Só não vão 
•comparecer à reunião, segundo 

'.Ulysses, por entenderem que a 
^executiva é o órgão oficial para 
definições partidárias. A sua 
jdecisão — de apoio ou não ao do­
cumento de Sarney — será aca-

• tada pelos governadores, que 
devem se reunir "no momento 

.oportuno", observou Ulysses. 
.. Outro motivo para a ausência 
•dos governadores, pelas expli­
cações do presidente do PMDB, 
é a rapidez com que a executiva 
deve se reunir para definirmos 
rumos partidários. Na terça-
feifa, Ulysses Guimarães vai 
ouvir os coordenadores de ban­
cadas. 

Ontem o presidente do PMDB 
r<è\»niu alguns coordenadores de 
bancadas, o presidente do Con-

., gresso, senador Humberto Lu-
,-cena, o líder do PMDB na Câ-

,. rpara, deputado Luiz Henrique 
"~e diversos parlamentares de vá-

„ f}o's grupos peemedebistas para 
' ( um almoço em sua residência. 
. A opinião geral, ao final do 

. encontro, é de que uma reforma 
^ministerial e administrativa 
agora, antes de uma definição 

'.oficial do PMDB sobre o docu­

mento de Sarney, é improvável. 
Ulysses Guimarães não quis fa­
lar sobre o assunto, com o argu­
mento de sempre — não tem in­
formações oficiais e nunca fala 
sobre hipóteses —. mas o líder 
Luiz Henrique foi taxativo: "O 
presidente Sarney disse que 
precisa de respaldo, portanto 
ele não poderia fazer nada arbi­
t rar iamente , sem ouvir o 
PMDB". 

"Não há entendimento sem o 
PMDB. Quem vai apoiar o go­
verno, o PDS, o PTB? ", pergun­
tou Luiz Henrique, ao tentar ex­
plicar a "falta de lógica" de 
uma reforma ministerial ime­
diata. O senador Humberto Lu­
cena concordou, e reafirmou a 
disposição de vários grupos 
partidários pela unidade inter­
na. 

A coleta de assinaturas indi­
viduais de apoio ao documento 
"Democracia e Desenvolvi­
mento" foi mais uma vez indi-
retamente criticada por Ulys­
ses Guimarães. Ele lembrou 
que a executiva é a única que 
pode responder oficialmente pe­
lo partido e que posições indivi­
duais são da responsabilidade 
de cada um. 

Uma hipótese aventada du­
rante o almoço na residência 
oficial da presidência da Câma­
ra é a de apoio ao documento 
com algumas alterações. O se­
nador Humberto Lucena che­
gou a falar em "emendas" ao 
documento, hipótese não confir­
mada por Ulysses, que, como 
reconhecem peemedebis tas 
mais próximos a ele, está prefe­
rindo "ficar na moita" até a 
reunião da executiva, quando 
terá aval oficial para uma defi­
nição do partido. 

MUP condena o programa 
O presidente Sarney atrope-

„^lpu a transição para a democra-
« cia e descumpriu osacordos da 

Aliança Democrática com um 
i projeto personalista em torno 

„de. seu próprio mandato. Esta e 
.«outras acusações estão contidas 
j ium documento divulgado on­
tem pelo Movimento Unidade 
Progressista (MUP) do PMDB. 
Em tom irritado, o texto do 
MUP convoca as forças e parti­
dos progressistas a, "através 
de atitutes firmes" (não especi­

f i c a d a s ) impedir a desnaciona­
l i z a ç ã o da economia e o retro-
r*oèsso institucional que Sarney 
* leitaria pregando desde seu pro-
>8M|ciamento na TV, na última 

Parta-feira. 
'Este documento é uma pri­

meira reação das forças pro­
gressistas do partido à clara 
tendência ao retrocesso profes­
sada pelo Presidente com a 
apresentação de um documento 
que nega os princípios progra-

.mát icos f u n d a m e n t a i s do 
»PMDB", afirma o deputado 
'Nelton Friedrich (SC). "Em se­
guida nós vamos, dentro do par­
tido, buscar alianças com seto-
res que podem de fato exercer 
uma posição consciente ao go­
verno Sarney", acrescentou. 

O deputado catarinense disse 

ria que é falsa a afirmativa 
Presidente quando colocou 

que não houve apoio do partido 
para suas realizações, especial­
mente o Plano Cruzado. "Nun­
ca faltou apoio do PMDB às 
mensagens do Executivo". Pa­
ra o MUP, a resposta do Presi­
dente, divulgada a partir de seu 

1 jaípnunciamento e do documen-
to.enviado ao Congresso, é "exi-

", gir a rendição incondicional do 
^partido às suas vontades". O 

" Presidente, ainda segundo o do­
cumento, "mistura queixas pes­

soa i s com razões de Estado e 
busca Justificativas para o deli-

, "berado desconhecimento da 
.vontade popular expressa nas 

", .finjasem 1986". 
.', 'õ documento do MUP acusa 

J, girjda Sarney de submeter o 

Pais à tutela militar, destinan­
do as Forças Armadas "à ex­
clusiva manutenção da ordem 
interna". Para os progressis­
tas, é "impatrlótica" a propos­
ta do Presidente, de combinar a 
implantação de plataformas de 
exportação com conversão dos 
juros da divida externa e priva­
tização das empresas estatais 
brasileiras. Outra queixa do 
MUP é a total indiferença de 
Sarney à Constituinte — "Ela 
sequer foi citada pelo Presiden­
te no documento". 

SILENCIO 
No Senado, não houve reação 

visível dos peemedebistas ao 
pronunciamento de Sarney ou 
ao documento enviado ao Con­
gresso pelo Palácio do Planalto. 
O lider Fernando Henrique Car­
doso seTimítou a repetir as pa­
lavras que, desde a última reu­
nião de bancada no Senado, na 
semana passada, vem dizendo. 
"Nenhuma atitude sobre o go­
verno será colocada de público 
individualmente". Todas as 
manifestações, se elas aconte­
cerem, deverão ser articuladas 
a partir da liderança ou do pre­
sidente Ulysses Guimarães. Se­
gundo assessores do senador, a 
melhor atitude, para Fernando 
Henrique, é ignorar, na medida 
do possível, o documento do 
Presidente. O silêncio, neste ca­
so, seria a melhor resposta a 
Sarney. 

A atitude do MUP, de lançar 
um documento-resposta ao Pre­
sidente seria neste caso, uma 
estratégia caolha. O racha do 
PMDB não Interessa nem a Sar­
ney nem ao próprio partido. In­
diferente, o MUP não só está 
lançando o seu desabafo por es­
crito, como pretende, no futuro, 
alimentar a discórdia com as 
adesões de outras alas do 
PMDB, que mesmo não comple­
tamente afinadas com as bases 
do movimento poderiam pres­
tar apoio episódico ao MUP, ou 
seja, contra Sarney e suas pre­
tensões. 

Milton Reis pede união 
- " O secretário-geral do PMDB, 

• ' deputado Milton Reis (MG), de­
fendeu ontem, em almoço na re-

" sídência oficial do presidente da 
"'Gamara, deputado Ulysses Gui-

' - ' rnarães, a união do partido em 
' torno do presidente Sarney. "A-

•'• final, ele é nosso presidente de 
"honra", sustentou o parlamen-

-' tar mineiro. 
- ' : ' "Segundo MMis.ton Reis, ao 
•> encaminhar aos presidentes do 

PMDB e do PFL o texto do seu 
documento-compromisso, o 
presidente Sarney estava admi­
tindo contribuições que viessem 
aperfeiçoá-lo. Ele disse, ainda, 
ter sugerido ao presidente do 
partido, Ulysses Guimarães, 
que procurasse o presidente 
Sarney para uma conversa, res­
salvando a necessidade de se 
concluir a transição democráti­
ca. 

Magalhães recolhe 
assinaturas no PFL 
Durante almoço com cerca de 

35.^deputados do PFL, PMDB, 
PTÍB e PDS, o ministro das Co­
municações, António Carlos 
Magalhães, cobrou apoio do 
documento-compromisso pro­
posto pelo presidente José Sar­
ney. "Agora é a hora do Presi­
dente governar com os amigos. 
Aqueles que não querem parti-

' cipar do governo devem passar 
1 para a oposição", explicou o Mi­

nistro aos parlamentares. A 
-''•njaioria dos deputados presen­

tes assinou telegrama endere-
" çâdo ao presidente José Sarney, 

comprometendo-se a sustentar 
'*as teses defendidas pelo Palácio 
. do Planalto. 

'•'••" Segundo o deputado Albérico 
'"•Cordeiro (PFL-AL), o telegra­

f a enviado ao Presidente con­
tou com as assinaturas de pelo '" i 

"'. menos 70 parlamentares. Expli­
cou o pefelista alagoano que es-

" sàs assinaturas foram obtidas 
m 24 horas. O deputado José 
lahtana (PFL-MG) confirmou 

ter assinado o telegrama e ar­
gumentou: "Temos que jogar 

' menos para a plateia e mais pa-
,£a~o governo". Compareceram 
ao almoço 12 dos 14 integrantes 
da bancada baiana do PFL, so­
bre a qual António Carlos tem 

amplo controle e, entre outros, 
os parlamentares de outras 
bancadas federais nas quais 
tem influência. O deputado Ubi-
ratan Aguiar (PMDB-CE), 
vice-líder na Câmara, compare­
ceu à reunião, bem como o de­
putado Ottomar de Souza Pinto 
(PTB-RR) e os pedessistas José 
Luis Maia (PI) e Francisco Dió­
genes (AC). 

António Carlos teve o c lidado 
de evitar convidar parlamenta­
res do PFL ligados aos outros 
ministros do partido ou ao pre­
sidente da Frente Liberal, sena­
dor Marco Maciel (PE) . O mi­
nistro do Interior, João Alves, 
se Incumbiu da tarefa de cole-
tar as assinaturas dos pefellstas 
sergipanos. Por sua vez, o mi­
nistro das Minas e Energia, Au-
rellano Chaves, já combinou 
com vários deputados aurella-
nistas da Frente Liberal, reu­
nião na próxima terça-feira. 

O Ministro das Comunicações 
ressaltou durante conversa com 
os parlamentares a necessidade 
de apoio ao governo e criticou 
"par lamentares" que estão 
"tumultuando". Segundo ele, 
"muitos que fingem ser oposi­
ção são os maiores beneficiados 
no governo". 

Brandão assistiu, desanimado, sua emenda cair por terra Genoíno também discutiu Lula se irritou com a decisão da Mesa da Sistematização 

Jornada de 40 horas não passa 
Depois de muita briga, Comissão aprovou as 44 horas semanais 

A jornada semanal de 40 ho­
ras — uma das principais rei­
vindicações dos representantes 
dos trabalhadores na Consti­
tuinte — foi derrotada ontem na 
Comissão de Sistematização 
por 51 votos a 40. Agora, só res­
ta aos defensores das 40 horas 
recorrer ao plenário da Consti­
tuinte. Lá eles terão que reunir 
280 votos para aprovar a pro­
posta, o que praticamente des­
carta qualquer possibilidade de 
midificação no texto. 

A jornada semanal acabou fi­
xada em 44 horas semanais, 
com a aprovação da emenda do 
deputado Gastone Righi (PTB-
SP), por 66 a 23 votos. Essa 
aprovação impediu a votação 
de emenda do deputado Paulo 
Ramos (PMDB-RJ), que dimi­
nuía a jornada semanal para 42 
horas. 

Ramos pediu preferência pa­
ra a sua proposição, mas ela foi 
negada pelo plenário. A Mesa 
entendeu, então, que a emenda 
de Paulo Ramos se tratava de 
matéria semelhante à da emen­
da Righi e por isso não poderia 
ser apreciada após a aprovação 
das 44 horas. 

Esta interpretação baseou-se 
na "Consolidação das Normas 
Regimentais", documento fir­
mado entre as lideranças dos 
partidos para regular as vota­
ções na Sistematização. O regu­
lamento diz que só pode ser vo­
tada emenda de conteúdo seme­
lhante ao de outra rejeitada. 

A recusa da Mesa de colocar 
em votação a emenda que fixa­

va a jornada em 42 horas provo­
cou o mais violento bate-boca já 
acontecido na Sistematização 
desde que o substitutivo come­
çou a ser votado. 

O tumulto se iniciou quando o 
deputado Paulo Ramos, acusou 
o secretário-geral da Mesa, 
Paulo Afonso, de estar mano­
brando para evitar a votação de 
sua proposta. "Peço ao asses­
sor aí ao lado que não torça a 
verdade. Isso se chama conspi­
ração auricular", disse Ramos. 

O relator Bernardo Cabral e o 
presidente da Sistematização, 
senador Afonso Arinos (PFL-
RJ) saíram imediatamente em 
defesa de Paulo Afonso. Arinos 
ordenou à taquigrafia que reti­
rasse dos anais as acusações ao 
seçretário-geral e disse que não 
consentiria que creditassem a 
ele "maquinações imorais". 

Este foi apenas o início de 
uma longa discussão em que as 
declarações de apoio a Paulo 
Afonso se alternaram com o re­
púdio ao entendimento da Me­
sa. O bate-boca culminou com 
um ríspido diálogo entre Afonso 
Arinos e o deputado Lula 
(PT/SP), em que este declarou 
que a partir daquele instante 
acabava o respeito existente en­
tre as lideranças. 

O deputado José Geonlno 
(PT/SP) lembrou que na reu­
nião de cúpulas onde se fixaram 
as normas regimentais Lula ha­
via levantado a questão es­
pecifica da jornada de trabalho 
e obteve a garantia de que a 
aprovação de uma emenda so­

bre o dispositivo não impediria 
a votação de outras. Genoíno 
chegou a pedir o testemunho 
dos presentes à reunião e obte­
ve o apoio do líder Brandão 
Monteiro (PDT/RJ). 

Afonso Arinos, que confessou 
ter ficado "indeciso" sobre a 
questão durante toda a votação 
da emenda de Righi, entendeu 
que a emenda de Paulo Ramos 
não poderia mesmo ser votada, 
o que causou profunda Irritação 
em Lula. "Daqui para a frente 
estas reuniões serão ainda me­
nos produtivas do que estão sen­
do até agora, pois perdemos a 
confiança nas l ideranças" , 
ameaçou Lula. 

Afonso Arinos, que até então 
tentava contornar a crise com 
tranquilidade e senso de humor, 
perdeu a paciência: "A perda 
de confiança é recíproca e não 
altera em nada o destino do 
País, o movimento das estrelas, 
o caminho da galáxia. Seu senti­
mento pessoal não vem ao caso 
e não tem a menor repercus­
são", desabafou o senador, an­
tes de passar a presidência pa­
ra o senador Jarbas Passari­
nho. 

Até o final da sessão, suspen­
sa às 20h, ainda foram analisa­
dos os incisos XI e XII do artigo 
6", mas o texto do relator per­
maneceu o mesmo. A votação 
do substitutivo continua hoje à s 
9 horas. A Mesa manteve a deci­
são de convocar uma sessão pa­
ra o feriado de segunda-feira, 
às 14h30m. 

Egydio: trabalhadores vão conquistar 
A jornada de trabalho sema­

nal dos brasileiros é maior que 
a da Argentina, México, Para­
guai e Peru (40 horas), Norue­
ga, Alemanha Ocidental, Fran­
ça e Espanha (de 33h24 a 
39hl2). Se esta jornada fosse re­
duzida para 40 horas semanais, 
a força de trabalho no Pais au­
mentaria em 16 por cento, o que 
é um fator indispensável ao rea-
quecimento da economia brasi-

Votação aumenta 
divisões entre 
peemedebistas 

A liderança do PMDB na 
Constituinte, exercida interina­
mente pelo deputado Euclides 
Scalco (PR), foi alvo ontem de 
uma nova onda de acusações 
por parte dos integrantes do 
MUP (Movimento de Unidade 
Progressista). Na tentativa de 
formalizar um acordo para a 
aprovação da redução da jorna­
da de trabalho de 48 para 44 ho­
ras, Scalco viu-se obrigado a co­
mandar a votação contra a 
emenda que propunha as 40 ho­
ras semanais. Formalizada du­
rante reunião pela manhã na li­
derança, o trato foi desfeito du­
rante apreciação da matéria, 
debaixo de uma troca de acusa­
ções do deputado Paulo Ramos 
contra o líder Scalco. 

A votação da jornada de tra­
balho demonstrou, mais uma 
vez, a dificuldade que o PMDB 
está enfrentando dentro de suas 
fileiras para cumprir, em ple­
nário, os acordos costurados 
nos gabinetes dos parlamenta­
res. Na questão da jornada de 
44 horas, a dissidência dos pee­
medebistas por pouco não obte­
ve a aprovação da jornada de 40 
horas semanais, o que provoca­
ria uma reação imediata dos re­
presentantes do empresariado. 

Arinos joga o 
leite na mesa 

O senador Afonso Arinos, pre­
sidente da Comissão de Siste­
matização, sempre que assume 
a presidência da Mesa deixa 
sua marca. Ontem à tarde, de­
pois de tentar acalmar os âni­
mos do PMDB, dividido em 
uma discussão em torno da 
questão da jornada de trabalho, 
ele conseguiu dar um "banho" 
de leite no secretário-geral Pau­
lo Afonso Martins. 

O "velho presidente", como 
se autodenomina, estava na 
verdade distraído, lembrando 
aos constituintes da Sistemati­
zação como ficou alterado o sig­
nificado de uma questão de or­
dem, hoje levantada em qual­
quer situação dentro de uma 
sessão. Depois, teve que pedir 
um tempo para pôr ordem na 
Mesa, onde seu copo de leite foi 
derramado, molhando não só 
Paulo Afonso, como sua cópia 
do substitutivo. 

Arinos não se abalou com este 
episódio, nem com a recusa do 
presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, que não 
quis assumir a presidência da 
Sistematização. O Senador 
anunciou: "Vou, agora, ceder 
provisoriamente a presidência 
ao Dr. Ulysses". Logo depois 
exclamou: "Ele recusa"! 

leira. Estes argumentos foram 
usados ontem pelo deputado Os­
waldo Lima Filho (PMDB-PE) 
para defender a emenda do de­
putado Brandão Monteiro. 

Logo depois, o deputado Egy­
dio Ferreira Lima (PMDB/PE) 
traduzia o pensamento da lide­
rança peemeciebista, dizendo 
que "este não é o melhor cami­
nho". Ele antecipava, desde a 

metade da tarde, os resultados 
da reunião: "O limite não deve 
ser estabelecido em 40 horas se­
manais. Ele não pode ser supe­
rior a 44 horas, o que não quer 
dizer que queremos uma jorna­
da fixada neste número. Mas o 
trabalhador será capaz de con­
quistar, com sua luta, o período 
ideal, mesmo que fixemos o má­
ximo de 44 horas de trabalho 
por semana". 

Comissão garante o 
139 aos aposentados 
O trabalhador não poderá ter 

sua remuneração ou vencimen­
to reduzidos, a não ser que con­
venção ou acordo coletivo de­
terminem isso; todos terão di­
reito a um salário fixo, em hipó­
tese alguma inferior ao míni­
mo, independente de remunera­
ção variável, como comissões e 
gratificações; o décimo terceiro 
passará a se chamar gratifica­
ção natalina e será dado nos 
mesmos moldes atuais, ou seja, 
com base na remuneração inte­
gral de dezembro de cada ano. 
Os aposentados também terão 
direito a recebê-lo. São garan­
tias aprovadas ontem de manhã 
pela Comissão de Sistematiza­
ção, durante sessão no plenário 
da Câmara, e que modificam a 
redação dos incisos V, VI e VII 
do artigo 6" do substitutivo em 
votação. Foram mantidos os 
textos relativos aos incisos VIII 
e IX, que tratam do salário no-
turno e da participação de em­
pregados nos lucros e na gestão 
das empresas. 

Foi uma sessão sem multa po­
lémica. Inicialmente marcada 
para as 9h, só houve quorum às 
9h50, quando o presidente em 
exercício, deputado Brandão 
Monteiro (PDT/RJ) pôs em vo­
tação os nove destaques relati­
vos ao inciso V, sendo um rejei­
tado, seis retirados, um prejudi­
cado e um — de autoria do depu­
tado Luiz Inácio Lula da Silva, 
aprovado. O líder do PT propôs 
que se deixasse apenas "na 
mão dos sindicatos e associa­
ções" o poder de negociar ou 
não a redução de salários, em 
determinadas condições. "Se 
incluirmos a possibilidade de 
redução pelo que a lei dispuser, 
poderemos trazer prejuízos aos 
trabalhadores", ponderou o de­
p u t a d o A n t ó n i o B r i t t o 
(PMDB/RS), ao defender a 
aprovação da emenda. Com pa­
recer favorável do relator da 
Comissão, deputado Bernardo 
Cabral, os constituintes aprova­
ram por unanimidade a modifi­
cação. 

No inciso seguinte também 
houve mudança. Por iniciativa 
do senador Fernando Henrique 
Cardoso, ficou garantido aos 
trabalhadores o salário míni­
mo, independente de gratifica­
ções e comissões. A diferença 
entre o texto aprovado e o pro­
posto pelo relator no substituti­
vo, segundo o deputado José 
Serra (PMDB/SP), é que o pri­
meiro estimula a produtivida­
de, pois o trabalhador ganhará 
mais se trabalhar. Pelo texto 
passado o empregado só ganha­
rá gratificações a partir do mo­

mento em que atingisse o salá­
rio mínimo. Os constituintes vo­
taram em peso a favor da 
emenda: 68 sim contra dois não. 

A terceira modificação ocor­
rida na sessão matutina partiu 
de emenda do deputado Flores-
tan Fernandes (PT/SP), pro­
pondo gratificação natalina, ao 
invés do salário mínimo, inclu­
sive para os aposentados, com 
base no último vencimento re­
cebido. Mais um vez a provação 
foi maciça: 75 votos favoráveis 
e apenas um contrário. Ao ter­
minar a votação dessa emenda, 
o presidente em exercício, de­
putado Brandão Monteiro, jul­
gou as demais sobre o inciso 
prejudicadas, mas o deputado 
José Maria Eymael (PDC/SP), 
que tinha emenda determinan­
do o critério da proporcionali­
dade para o pagamento da gra­
tificação natalina, não se con­
formou. 

BRIGA 

O momento mais quente da 
sessão, entretanto, aconteceria 
em seguida. O deputado Inocên­
cio de Oliveira (PFL/PE) de­
fendeu emenda que determina­
va ser obrigatória a remunera­
ção "nunca menos que 50% su­
perior" para quem trabalha à 
noite. Ao subir à tribuna para 
falar contra a emenda, o depu­
t a d o J o s é T o m á s N o n o 
(PFL/AL), usou de ironia, 
classificando-a de demagógica. 
Ele propôs que a fixação de per­
centual de pagamento extra pa­
ra trabalhos noturnos deva ser 
feita pela legislação ordinária. 

Antes de ser posta em vota­
ção a emenda, os dois deputa­
dos pefelistas ainda discutiram. 
Inconformado com as palavras 
de Nono, Inocêncio usou o mi­
crofone do plenário para acusar 
o deputado alagoano de ter re­
cebido "dinheiro dos usineiros 
para se eleger" e garantir sua 
própria independência, "pois 
nunca recebi dinheiro de nin­
guém". Nono defendeu-se afir­
mando que não havia insultado 
o colega. "Disse apenas que a 
emenda era demagógica". Ini­
ciada a votação, os dois conti­
nuaram a discutir e só não se 
atracaram porque dois outros 
parlamentares — os deputados 
Iberê Ferreira (PFL/RN) e Jo-
fran Fre ja t ( P F L / D F ) — 
encarregaram-se de separá-los. 
Minutos depois, apesar da dis­
cussão, a emenda estava rejei­
tada, pois não conseguiu os 47 
votos necessários para a apro­
vação. Foram 43 deputados vo­
tando a favor e 37 contra. 

EMENDA BRANDÃO MONTEIRO 
Rejeitadas as 40 horas 

SIM 
PMDB 
Abigail Feitosa 
Ademir Andrade 
Almir Gabriel 
Carlos Mosconi 

/Cristina Tavares 
Fernando Lyra 
Francisco Pinto 
Haroldo Sabóia 
João Herrmann Neto 
José Paulo Bisol 
José Ulysses de Oliveira 
Mário Lima 
Nelson Carneiro 
Nelton Friedrich 
Oswaldo Lima Filho 
Paulo Ramos 
Rodrigues Palma 
Sigmaringa Seixas 
Aécio Neves 
António Mariz 
João Natal 
Miro Teixeira 
Nelson Wedekin 
Octávio Elísio 

NÃO 
PMDB 
Aluízio Campos 
Artur da Távola 
Bernardo Cabral 
Carlos SanfAnna 
Celson Dourado 
Egídio Ferreira Lima 
Fernando Bezerra Coelho 
Fernando Henrique Cardoso 
João Calmon 
José Richa 

José Serra 
Nelson Jobim 
Pimenta da Veiga 
Prisco Viana 
Renato Vianna 
Virgildásio de Senna 
Albano Franco 
Euclides Scalco 
Israel Pinheiro 
Marcos Lima 
Roberto Brant 

PFL 

Alceni Guerra 
Mendes Thame 

Rose de Freitas 
Uldorico Pinto 
Vicente Bogo 
Vilson Souza 

PFL 
Afonso Arinos 

PDT 
Brandão Monteiro 
Lysâneas Maciel 
Bocayuva Cunha 

PTB 
Francisco Rossi 
Gastone Righi 
Joaquim Bevilácqua 

PT 
Luiz Inácio Lula da Silva 
Plínio Sampaio 

PCdoB 
Haroldo Lima 
PCB 
Augusto Carvalho 

PSB 
Jamil Haddad 

Arnaldo Prieto 
Carlos Chiarem 
Edme Tavares 
Eraldo Tinoco 
Inocêncio Oliveira 
José Jorge 
José Lins 
José Santana de Vasconcelos 
Thomaz Nono 
Luiz Eduardo 
Osvaldo Coelho 
Mário Assad 
Paulo Pimentel 
Ricardo Fiúza 
Sandra Cavalcanti 
Jonas Pinheiro 
José Lourenço 
Mozarildo Cavalcanti 
Paes Landim 
Ricardo Izar 

PDS 
Konder Reis 
Darcy Pozza 
Jarbas Passarinho 
José Luiz Maia 
Virgílio Távora 
Bonifácio de Andrada 
PL 
Adolfo Oliveira 

EMENDA GASTONE RIGHI 
Aprovadas as 44 horas 

SIM 
PMDB 
Almir Gabriel 
Artur da Távola 
Bernardo Cabral 
Carlos Mosconi 
Carlos SanfAnna 
Celso Dourado 
Egydio Ferreira Lima 
Fernando Bezerra Coelho 
Fernando Henrique Cardoso 
Fernando Lyra 
João Calmon 
João Herrmann Neto 
José Serra 
José Ulisses de Oliveira 
Mário Lima 
Nelson Carneiro 
Nelson Jobim 
Nilson Gibson 
Pimenta da Veiga 
Prisco Viana 
Renato Vianna 
Rodrigues Palma 
Virgildásio de Senna 
Albano Franco 
António Mariz j 
Euclides Scalco 
Israel Pinheiro 
João Agripino 
José Costa 
Miro Teixeira 
Nelson Wedekin 
Octávio Elísio 
Roberto Brandt 
PFL 

Alceni Guerra 
Mendes Thame 
Arnaldo Prieto 
Edme Tavares 
Eraldo Tinoco 
Inocêncio Oliveira 
José Jorge 
José Lins 
José S. de Vasconcelos 
José Thomaz Nono 
Luiz Eduardo 
Mário Assad 

NÃO 
PMDB 

Abigail Feitosa 
Ademir Andrade 
Cristina Tavares 
Francisco Pinto 
Haroldo Sabóia 
José Paulo Bisol 
Nelton Friedrich 
Oswaldo Lima Filho 
Paulo Ramos 
Sigmaringa Seixas 
João Natal 
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Gastone(E)venceu 

Osvaldo Coelho 
Paulo Pimentel 
Ricardo Fiúza 
Sandra Cavalcanti 
Hugo Napoleão 
Jonas Pinheiro 
José Lourenço 
José Tinoco 
Mazarildo Cavalcanti 
Paes Landim 
PDS 
Konder Reis 
Darcy Pozza 
Jarbas Passarinho 
José Luiz Maia 
Virgílio Távora 
Bonifácio de Andrada 

PTB 
Francisco Rossi 
Gastone Righi 
Joaquim Belivácqua 
PL 
Adolfo Oliveira 

PDC 
José Maria Eymael 

Rose de Freitas 
Uldorico Pinto 
Vicente Bogo 
Vilson Souza 
PFL 
Afonso Arinos 
PDT 
Brandão Monteiro 
Bocayuva Cunha 

PT 
Luiz Ignácio Lula da Silva 
Plínio Sampaio 
PCdoB 
Haroldo Lima 
PCB 
Augusto Carvalho 
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